
BC não admite mais interferência 
A Nova. República apre-

sentara aos credores uma 
proposta de renegociação 
da dívida externa que, 
mesmo sem incluir os ju-
ros, introduz pelo menos 
quatro importantes modifi-
cações — ou "avanços", de 
acordo com o presidente do 
Banco Central, Antônio 
Lemgruber. Em entrevista 
ao CORREIO 
BRAZILIENSE ele apon-
tou estas inovações que 
agora dependerão, natural-
mente, da concordância 
dos credores: 

) Assegurar a possibili-
dade de tomar dinheiro 
novo dos bancos sempre 
que preciso, através de em- 

préstimos conjuntos ou 
mesmo da capitalização 
dos juros (deixando de pa-
gar os juros durante algum 
tempo). Na proposta ante-
rior o Brasil se comprome-
tia a buscar este eventual 
dinheiro novo junto a fontes 
não-bancárias. Lemgruber 
acrescentou a cláusula res-
guardando o país em caso 
de deterioração do balanço 
de pagamentos por cho-
ques externos; 

2u) Tornar "irrelevante" 
o monitoramento da econo-
mia brasileira via Fundo 
Monetário Internacional, 
durante a vigência do acor-
do de rolagem (18 anos), 
reduzindo o número de visi- 

tas e eliminando a clausula 
que suspendia a rolagem 
da dívida no caso de relató-
rio desfavorável sobre o de-
sempenho econômico do 
país; 

3Q) Eliminar a "interfe-
rência exagerada e absur-
da" na economia, recusan-
do cláusulas que impediam 
mudanças na política mo-
netária futura que impli-
cassem em alteração nos 
depósitos em moeda es-
trangeira no BC; 

4u) Não aceitar a cláusu-
la anterior peia qual o país 
seria obrigado a fazer "pa-
ga m entos simbólicos" 
(down payments) de US$ 2 
bilhões aos bancos, durante 
os sete anos de carência. 


